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Problematização: 

Com fundamento na teoria da proteção integral a legislação brasileira fixou 

limites etários como critério para o início da capacidade laborativa. Assim, o artigo 7º, 

inciso XXXIII da Constituição Federal determina que é proibido o trabalho para 

pessoas com menos de 16 anos, salvo a partir dos 14 anos de idade, na condição de 

aprendiz. O mesmo inciso também proíbe o exercício de qualquer trabalho penoso, 

insalubre ou perigoso por pessoas com menos de 16 anos de idade. 

Portanto, nota-se a importância do estudo da aprendizagem no Brasil, ao 

passo que essa modalidade de trabalho é permitida à adolescentes com idade a partir 

dos 14 anos. Dessa forma, o artigo 65 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 

dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, assegura ao adolescente 

aprendiz direitos trabalhistas e previdenciários (BRASIL, 1990). 

Na seara esportiva, a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui 

normas gerais sobre o desporto, regulamenta a atividade esportiva profissional e 
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permite a aprendizagem ao adolescente com idade a partir de 14 anos em seu artigo 

29, § 4º (BRASIL, 1998). Ocorre que referido dispositivo estabelece como 

contraprestação da aprendizagem uma bolsa sem mencionar direitos trabalhistas e 

previdenciários já garantidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

Art. 29.  A entidade de prática desportiva formadora do atleta terá o direito de 
assinar com ele, a partir de 16 (dezesseis) anos de idade, o primeiro contrato 
especial de trabalho desportivo, cujo prazo não poderá ser superior a 5 
(cinco) anos. [...] 
§ 4o O atleta não profissional em formação, maior de quatorze e menor de 
vinte anos de idade, poderá receber auxílio financeiro da entidade de prática 
desportiva formadora, sob a forma de bolsa de aprendizagem livremente 
pactuada mediante contrato formal, sem que seja gerado vínculo 
empregatício entre as partes.  

 

Ocorre que um levantamento prévio da jurisprudência brasileira demonstra 

que, com fundamento nesse dispositivo legal, os tribunais têm ignorado os direitos 

trabalhistas e previdenciários já conquistados e aplicado essa modalidade de 

aprendizagem sem qualquer garantia de registro em sua Carteira de Trabalho e 

Previdência Social ou de recolhimento de contribuição previdenciária. 

Nota-se que este conflito entre normas da mesma hierarquia, no qual há 

evidente supressão de direitos humanos já conquistados, afronta o princípio da 

progressividade, que consiste no fato de que, em um Estado Democrático de Direito, 

direitos fundamentais conquistados jamais poderão ser restringidos ou suprimidos, 

tanto de maneira explícita quanto implícita (MACHADO, 2018, p. 363). 

Diante disso, a problematização consiste em analisar se o atleta aprendiz 

possui direitos trabalhistas e previdenciários garantidos em detrimento do conflito 

entre o artigo 29, § 4º, da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, e o artigo 65 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente e das decisões judiciais contrárias. 

 

Metodologia: 

Para a elaboração do artigo científico será utilizado o método de abordagem 

dedutivo, uma vez que se partirá de uma generalização – consistente no 

reconhecimento de direitos trabalhistas e previdenciários do aprendiz –, para uma 

questão individualizada – os direitos trabalhista e previdenciários do atleta aprendiz 

com ênfase no princípio da progressividade. O método de procedimento será o 



 
monográfico, com técnicas de pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa 

bibliográfica será realizada nas seguintes bases de dados: Biblioteca Digital Brasileira 

de Teses e Dissertações, Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, 

Academia.edu, Google Acadêmico, além de obras de referência na área. A pesquisa 

documental envolverá o levantamento de legislação no site do Planalto, de 

jurisprudência nos sites dos Tribunais Estaduais, Federais e do Trabalho, e de 

documentos técnicos orientadores do Ministério da Cidadania e da Secretaria Especial 

do Esporte. 

 

Objetivos: 

O objetivo geral do artigo consiste em analisar os direitos trabalhistas e 

previdenciários do atleta aprendiz sob à luz do princípio da progressividade. 

Os objetivos específicos, por sua vez, consistem em contextualizar a 

aprendizagem no Brasil, sistematizar o reconhecimento legal e jurisprudencial de 

direitos trabalhistas e previdenciários do adolescente aprendiz e analisá-los com 

fundamento no princípio da progressividade. 

 

Conclusões: 

A conclusão preliminar é no sentido de que o atleta aprendiz possui todos os 

direitos trabalhistas e previdenciários já conquistados nos termos do artigo 65 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente justamente com fundamento no princípio da 

progressividade, que proíbe qualquer retrocesso de direitos fundamentais. 
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